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Ampliação das instalações inicia novo modelo de custódia na Central 

de Benfica 

  

Ministro Luiz Fux apresenta panorama do Processo Civil em livros 

lançados no TJ do Rio 

  

Fonte: TJRJ 

  

 
  
  

NOTÍCIAS STF 

  

Ministro aplica jurisprudência para assegurar a investigado o direito 

de não comparecer a CPI 
  

O ministro Celso de Mello deferiu medida liminar que garante ao doleiro Dario Messer o direito de não 

comparecimento a convocação da Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) do BNDES. Ele foi convocado a 

prestar depoimento, como testemunha, nesta terça-feira (13), às 14h30. Caso opte por comparecer, a decisão 

assegura o direito ao silêncio e o de ser dispensado de assinar termo de compromisso, com base no princípio 

constitucional contra a autoincriminação, bem como de ser assistido por advogado e com ele se comunicar 

durante o depoimento. 

  

Em sua decisão no Habeas Corpus (HC) 174326, o ministro Celso de Mello destacou que, embora a convocação 

da CPI tenha expresso a condição de testemunha, Dario Messer é potencial investigado, pois é acusado de ser 

mentor de esquema de evasão de divisas e lavagem de dinheiro que teria movimentado mais de R$ 5 bilhões 

entre 2007 e 2017. 
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A jurisprudência do STF, segundo o ministro, prevê direitos e garantias a qualquer pessoa sob investigação 

estatal ou que responda a acusação penal. “A função estatal de investigar não pode resumir-se a uma sucessão 

de abusos nem deve reduzir-se a atos que importem em violação de direitos ou que impliquem desrespeito a 

garantias estabelecidas na Constituição e nas leis da República”, ressaltou. 

  

Veja a notícia no site 

  

Suspensa decisão do TJ-PR que determinava pagamento imediato de vantagem a servidora 

pública 

  

O ministro Gilmar Mendes deferiu liminar para suspender decisão do Tribunal de Justiça do Paraná (TJ-PR) que 

havia determinado o pagamento imediato de vantagem a servidora aposentada da Prefeitura de Curitiba (PR). A 

decisão do relator foi tomada na Reclamação (RCL) 35745, ajuizada no STF pelo município. 

  

O caso teve origem em mandado de segurança ajuizado na Justiça paranaense buscando o pagamento imediato 

do valor referente à indenização por licença-prêmio não usufruída. A servidora teve seu pedido negado em 

primeira instância, mas o TJ-PR, ao acolher recurso, determinou ao município o pagamento de R$ 24.686,46, no 

prazo máximo de 15 dias a contar da ciência da decisão, sob pena de multa diária. 

  

Na RCL, o município alega que o acórdão do TJ estadual, ao determinar o pagamento imediato da vantagem 

sem a necessidade de aguardar o trânsito em julgado (quando não cabe mais recurso), ofendeu à decisão do 

Supremo proferida na Ação Declaratória de Constitucionalidade (ADC) 4. A determinação do TJ-PR, segundo 

alega, esgotou o objeto do mandado de segurança, restringindo o acesso às instâncias extraordinárias em razão 

da dificuldade de restituição da quantia a ser paga à autora do mandado de segurança em caso de reforma do 

acórdão. 

  

Liminar 

  

O ministro Gilmar Mendes considerou presentes os requisitos que autorizam a concessão de liminar: a 

plausibilidade do direito alegado (fumus boni iuris) e o perigo da demora (periculum in mora). Ele lembrou que, 

ao julgar procedente a ADC 4, o Plenário assentou a validade das restrições impostas pela Lei 9.494/1997 quanto 

ao cabimento de antecipação de tutela contra o Poder Público nas hipóteses que envolvam reclassificação ou 

equiparação de servidores públicos, concessão de aumento ou extensão de vantagens pecuniárias, outorga ou 

acréscimo de vencimentos, pagamento de vencimentos e vantagens pecuniárias, ou esgotamento, total ou 

parcial, do objeto da ação que trate, exclusivamente, de qualquer dessas matérias. 

  

“Verifico, em uma análise preliminar, que a decisão reclamada implica pagamento imediato de vantagem 

pecuniária a servidor, em desacordo com o decidido por esta Corte na ADC 4”, constatou. A liminar deferida pelo 

relator suspende o processo no TJ-PR até o julgamento final da Reclamação. 

  

Veja a notícia no site 

  

Fonte: STF 
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NOTÍCIAS STJ 

  

Governo do Rio, MPRJ e Defensoria Pública participam de audiência no STJ para acordo 

sobre TAC do Degase 

  

Em audiência de conciliação, sob a presidência do ministro Sérgio Kukina, o governador do Rio de Janeiro, 

Wilson Witzel, e chefes do Ministério Público e da Defensoria Pública do Rio de Janeiro (José Gossem e Rodrigo 

Pacheco, respectivamente) concordaram em formalizar, no prazo de 60 dias, uma proposta de acordo para a 

finalização do Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) destinado a viabilizar políticas de aprimoramento do 

atendimento de adolescentes que cumprem medidas socioeducativas naquele estado. 

  

Conhecido como TAC do Degase (em referência ao Departamento Geral de Ações Socioeducativas do Rio), o 

termo, firmado em 2006, previa a construção de novas unidades de internação e ajustes em relação à separação 

dos adolescentes por critérios como idade e gravidade da infração, além do fornecimento de refeições diárias e 

oferta de educação nos níveis fundamental e médio. 

  

Todavia, em 2009, o Ministério Público estadual ajuizou ação de execução de título judicial em virtude do não 

cumprimento integral dos termos do acordo pelo Estado do Rio de Janeiro. No mesmo ano, o juiz da infância 

deferiu liminar para impor multa de R$ 30 mil por dia caso não houvesse a finalização de todas as obrigações 

contidas no TAC. 

  

Posteriormente, o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro deferiu pedido de efeito suspensivo a recurso do Estado 

do Rio de Janeiro – decisão contra a qual o Ministério Público interpôs recurso especial no STJ. A audiência de 

conciliação foi determinada pelo próprio ministro Sérgio Kukina, que suspendeu a tramitação, no juízo de primeiro 

grau, da ação de execução do TAC e da ação de embargos conexa. 

  

Com a previsão de um acordo no prazo de 60 dias, o ministro Kukina manteve a suspensão do REsp 1.517.809 

e do REsp 1.520.347, além da ação executiva e do pedido de tutela provisória formulado nos autos pelo Ministério 

Público. Sérgio Kukina também determinou a comunicação do acordo parcial ao ministro Mauro Campbell 

Marques, relator do AREsp 1.418.651, que discute tema semelhante. 

  

Veja a notícia no site 

  

Ministro rejeita recurso do MPRS por se tratar de questão inútil ao processo 
  

O ministro Rogerio Schietti Cruz não conheceu de recurso especial interposto pelo Ministério Público do Rio 

Grande do Sul (MPRS) contra acórdão do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS), por ausência de 

interesse recursal. 

  

No caso analisado, o MPRS denunciou agente por tentativa de homicídio qualificado por motivo fútil e emprego 

de recurso que dificultou a defesa da vítima. Na pronúncia do réu, as instâncias ordinárias retiraram da acusação 

a expressão "preparada situação de armamento", por entenderem que a expressão é inerente ao tipo imputado, 

especificamente à qualificadora "emprego de recurso que dificultou a defesa da vítima". O MPRS recorreu duas 

vezes, mas o TJRS rejeitou a inclusão da expressão na pronúncia. 
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No recurso apresentado ao STJ, o MP alegou violação ao Código Penal e ao Código de Processo Penal por ter 

o TJRS excluído da apreciação dos jurados a menção de que o réu estaria "em preparada situação de 

armamento" e solicitou a reinclusão da expressão na descrição da qualificadora. 

  

Segundo Schietti, usar o recurso especial para pedir a reinserção da frase na decisão de pronúncia foge 

totalmente do interesse processual que justifica a interposição do apelo no STJ. 

  

"A majorante em apreço foi reconhecida e será levada ao Plenário do Tribunal do Júri. Fazer questão de que 

esteja afirmado na pronúncia que o réu estava 'em preparada situação de armamento' para configurar a surpresa 

ou impossibilidade de reação, com o devido respeito, é provocar a jurisdição extraordinária, contribuindo para o 

já caótico quadro de hiperjudicialização do Superior Tribunal de Justiça, sem que o móvel do recurso – a omissão 

da expressão indicada – configure qualquer violação ou contrariedade (ou negativa de vigência) de lei federal", 

destacou o ministro. 

  

Sistema de Justiça 

  

Schietti explicou que a pronúncia funciona como juízo de admissibilidade da acusação, razão pela qual basta 

que o juiz esteja convencido da materialidade do delito e da existência de indícios suficientes de autoria ou de 

participação delitiva para que o acusado seja pronunciado, conforme dispõe o artigo 413 do Código de Processo 

Penal. 

  

De acordo com o relator, a pronúncia não deve ser usada para transpor a função de mero juízo de admissibilidade 

da acusação, sob pena de incorrer em excesso de linguagem e eventualmente ser desconstituída por avançar 

em matéria da competência do Tribunal do Júri. 

  

"Seria importante que o Ministério Público gaúcho, de tantas tradições e composto de membros do maior quilate 

intelectual e moral, melhor ponderasse sobre os encargos que decorrem da provocação do Superior Tribunal de 

Justiça para o julgamento de recursos especiais, priorizando seus esforços, e os desta Corte, aos casos em que 

efetivamente há um resultado útil e necessário para o manejo de recursos extraordinários (lato sensu). Afinal, 

todos fazemos parte do mesmo sistema de justiça criminal e devemos cooperar para – sem abrir mão, por óbvio, 

de nossas responsabilidades – manter sua higidez e funcionalidade", afirmou o relator. 

  

Interesse recursal 

  

Ao não conhecer do recurso, o ministro afirmou que, apesar de tempestivo, ele não deve ser conhecido pelo 

STJ, por ausência de interesse recursal. 

  

"No caso vertente, não identifico interesse recursal algum a permitir o conhecimento do REsp, pois o que pediu 

o Ministério Público na pronúncia – a submissão do réu a julgamento por crime de homicídio qualificado, na forma 

do artigo 121, parágrafo 2º, IV, do CP – foi atendido, de sorte a configurar clara ausência do basilar pressuposto 

da sucumbência da parte, do qual se origina o interesse de impugnar o ato decisório a ela prejudicial", disse. 

  

Veja a notícia no site 
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Relatora nega seguimento a habeas corpus de Beto Richa em processo por fraude a 

licitação 
  

A ministra Laurita Vaz indeferiu pedido de habeas corpus do ex-governador do Paraná Beto Richa, por não 

identificar a existência de ilegalidade flagrante que possibilite o afastamento daSúmula 691 do Supremo Tribunal 

Federal (STF). 

  

A defesa buscava a suspensão da ação penal até o julgamento do habeas corpus, e, no mérito, o seu 

trancamento. 

Para a relatora, a apreciação do caso dependeria de aprofundamento no mérito – análise que deve ser reservada 

primeiramente ao Tribunal de Justiça do Paraná (TJPR), sendo vedado ao STJ adiantar-se nesse exame, 

sobrepujando a competência da instância de origem. 

  

Vantagem indevida 

  

Segundo os autos, Beto Richa teria recebido propina em troca de favorecer três empresas em procedimento 

licitatório. Entre 2012 e 2017, ele teria aceitado pagamento de valores indevidos oferecidos pelas empresas para 

que os agentes públicos expedissem as ordens de serviço necessárias, assim como não formalizassem termos 

aditivos aos contratos que prejudicassem essas empresas. 

  

O Ministério Público apontou que a licitação foi fraudada por meio da determinação de preços máximos elevados 

e de curto prazo de execução de contrato; assim, seria diminuída a atratividade do procedimento, evitando que 

outras empresas participassem da concorrência. 

  

O MP também cita que, com o objetivo de garantir o direcionamento da licitação, após a publicação do edital, 

foram divulgados uma errata e um termo de rerratificação, constando alterações essenciais para possibilitar a 

participação dessas empresas, ambos assinados pelo acusado. 

  

Ilegalidade flagrante 

  

Para a defesa do ex-governador, a denúncia do MP é inepta, pois deixa de narrar a conduta do acusado na 

suposta empreitada criminosa, e carente de justa causa, o que permitiria afastar o entendimento consolidado na 

Súmula 691 do STF. 

  

A defesa também argumentou que os atos administrativos apontados pela denúncia foram assinados por Beto 

Richa com o respaldo de pareceres jurídicos prévios que analisaram a conformidade legal da concorrência. 

Por fim, disse que o MP formulou denúncia genérica, deixando de delimitar a contribuição do acusado na prática 

criminosa, em descompasso com o direito à ampla defesa e ao contraditório. 

  

Supressão indevida 

  

A relatora frisou que "o entendimento firmado pelo STF e pelo STJ é no sentido de não se admitir habeas corpus 

contra decisão denegatória de liminar proferida em outro habeas corpus na instância de origem, sob pena de 

indevida supressão de instância". 
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Laurita Vaz lembrou que esse atalho processual deve ser usado somente em situações em que a decisão é 

desprovida de qualquer razoabilidade, à medida que força o pronunciamento adiantado da instância superior, 

subvertendo a regular ordem do processo. 

  

Para ela, no caso em questão, não se verifica ilegalidade patente que autorize não aplicar a Súmula 691 do STF, 

cuja essência vem sendo reiteradamente ratificada por julgados do STJ. 

  

Trancamento da ação 

  

Em relação ao trancamento do processo por habeas corpus, a ministra destacou que essa é uma medida de 

exceção, admissível apenas quando atendidos alguns requisitos, como a ausência de indícios capazes de 

fundamentar a acusação ou a extinção da punibilidade, e desde que não se exija exame valorativo das provas. 

Segundo ela, essas circunstâncias não foram evidenciadas nesse caso. 

  

Laurita Vaz disse ainda que, na origem, há expressamente a existência de elementos indiciários suficientes para 

justificar a presença de justa causa para a ação penal contra o ex-governador. Para a relatora, "é prematuro, 

pois, determinar, desde já, o trancamento do processo-crime, sendo certo que, no curso da instrução processual, 

poderá a defesa demonstrar a veracidade dos argumentos sustentados". 

  

Veja a notícia no site 

  

Fonte: STJ 

  

 
  
  

NOTÍCIAS CNJ 

  

CNJ fará audiência pública antes de regulamentar gestão de dados processuais 

  

Justiça Presente debate nova agenda penal em evento sobre segurança pública 
  

Judiciário deve dialogar para incluir políticas penais nos PPAs 

  

Rede Protetiva busca melhorar iniciativas para a prevenção ao feminicídio 

  

Fonte: CNJ 

         
         

JULGADOS INDICADOS 
  

  

0016888-43.2013.8.19.0209 

Rel. Des. Gilberto Campista Guarino 

j. 17.07.2019 e 18.07.2019 
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Apelação cível. Direito civil. Consumidor. Responsabilidade civil. Ação de procedimento comum. Pedido de 

constituição de obrigação de fazer (realocação de cabos de fornecimento de energia elétrica), em cúmulo 

sucessivo com compensação de dano moral. Sentença de procedência. Verba compensatória fixada em r$ 

4.000,00 (quatro mil reais). Irresignação da ré. Mudança de localização de poste e cabos, comprometendo as 

instalações de energia elétrica da residência do apelado. Prova pericial. Laudo peremptório, concluindo pela 

existência de risco aos ocupantes do imóvel. Ramal de ligação da unidade residencial que passou a ter uma 

emenda e ficou situado próximo a uma calha pertencente à unidade vizinha, o que reduz a segurança das 

instalações. Dano moral in re ipsa. Quantificação. Aplicação do método bifásico. Postulado da razoabilidade. 

Princípio da proporcionalidade. Média aritimética que leva a quantia pouco inferior à fixada na sentença. Apelo 

conhecido e provido em parte mínima. 

Íntegra do Acórdão 

  

Fonte: Gabinete   

 

  

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  
  

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 
Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  

(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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